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	LOTEAMENTO

LICENÇA PRÉVIA - LP


1) Requerimento de Licenciamento Ambiental da SEMMA, com a descrição do objeto solicitado, devidamente preenchido e assinado;

2) Pessoa Jurídica: Cópia do Contrato Social ou Ato Constitutivo com a última Alteração e cópia do CNPJ;

3) Pessoa física: Documento de Identificação Oficial com foto e Cartão de CPF;

4) Procuração pública ou particular com firma reconhecida como verdadeira, em vigor;
5) Publicações originais ou cópia autenticada de Jornal de grande Circulação e do Diário Oficial do Estado de Goiás, referente ao requerimento do licenciamento (Resolução CONAMA nº006/1986);

6) Comprovante de pagamento da taxa (Documento único de Arrecadação Municipal - DUAM); ou ato legal para isenção de taxa caso a área seja de interesse social destinadas a família de baixa renda (lotes de doação);
7) Certidão de uso do solo, emitida pala Prefeitura Municipal para o local e o tipo de empreendimento ou atividade a ser instalada em conformidade com o Plano Diretor “Lei de Zoneamento do Município” – PODERÁ SER SOLICITADA JUNTAMENTE COM A LICENÇA PRÉVIA;
8) Cópia da certidão do registro do imóvel, referente a área do empreendimento, e CAR (quando em zona rural ou em áreas determinadas como de expansão urbana, urbana ou urbana descontínua). 
9) Cópia da Lei Municipal que define a área como expansão urbana, urbana ou urbana descontínua;
10) Apresentar ofício do IPHAN, específico para a fase de LP, conforme Portaria 007/88 IPHAN;
11) Geometrias: (enviar através do e-mail meioambiente@quirinopolis.go.gov.br)
· Polígono da área diretamente afetada (ADA) pelo empreendimento

· Polígono do limite do empreendimento

· Poligonal da área de influência (AI) do empreendimento

· Traçado do acesso externo ao empreendimento até a via principal (rodovia, estrada vicinal ou rua);
12) Croqui de localização e acesso ao local;
13) Diagnóstico Ambiental Prévio da área do empreendimento, acompanhado de respectiva ARTS;
14)  Mapa de localização da área do empreendimento em escala de 1:50.000 ou maior, contendo a área do loteamento, a sede do município ou representação de marco geográfico conhecido, articulação viária, rede de drenagem da área da micro bacia de interferência, coordenadas geográficas da área a ser licenciada, orientação magnética e inserção da poligonal da área no mapa aerofotogramétrico;

15)  Mapa de situação do empreendimento em escala de 1:10.000 ou maior contendo a grade topográfica da área de interferência e seu entorno imediato, fisionomia vegetal da área e uso e ocupação do solo da área do entorno;

16)  Aspectos gerais do empreendimento (tipo de uso, tamanho da área do loteamento, número de lotes, tamanho dos lotes, área verde, área de ruas e avenidas, área de preservação permanente, praças, canteiros, densidade populacional prevista, etc.);

17) Concepção do projeto do loteamento com disposição dos lotes, ruas, avenidas, áreas verdes, área de preservação permanente, objetivos e justificativas para sua implantação;

18) Caracterizar sucintamente, a área do empreendimento nos seus aspectos físicos (geológico-geotécnica; caracterização do solo compreendendo perfil, textura, estrutura, nível do lençol freático e permeabilidade; mananciais existentes dentro e no entorno da área) e biótico (fauna e flora local);

19) Caracterização da micro bacia com ênfase a rede hidrográfica existente na área a ser loteada: coordenadas geográficas dos principais pontos críticos; estado de conservação da vegetação ciliar da micro bacia; usos da água dos mananciais existentes na área; vazões mínima, média e máxima do corpo receptor;

20)   Infraestrutura existente no local do empreendimento;

21)   Informar o número de lotes, densidade populacional prevista, fonte de abastecimento de água, o tipo de tratamento dos efluentes líquidos a ser adotado, a forma e o local de disposição final, coleta e disposição final dos resíduos sólidos, e demais infraestrutura básica;

22) Descrição dos prováveis impactos ambientais e socioambientais que poderão ocorrer durante a implantação do empreendimento, considerando o projeto, suas alternativas, os horizontes de tempo de incidência dos impactos e indicando os métodos, técnicas e critérios para sua identificação, quantificação e interpretação;

23) Descrição preliminar das principais medidas mitigadoras preventivas e corretivas dos prováveis impactos ambientais e socioambientais;

24) Laudo Hidrogeológico, elaborado por técnico, contendo, no mínimo, teste de permeabilidade do solo com a respectiva ART, e perfil litológico (especificando tipo e altura de cada camada) até a profundidade de três metros com marcação de altura do lençol freático, quando este ocorrer, acompanhado da sua respectiva ART. Ressalta-se que os pontos de sondagem devem estar plotados em mapa com suas respetivas coordenadas geográficas e que deve ser apresentado relatório fotográfico da sondagem executada. O referido laudo deverá ser assinado por profissional habilitado, constando nome, qualificação e registro profissional, endereço e telefone para contato;

25) Anuência do município em relação ao empreendimento através do respectivo Parecer Técnico de análise prévia elaborada pela equipe técnica de Engenharia;

26) Declaração de viabilidade de abastecimento de água para a demanda do loteamento, emitida pelo órgão responsável do município onde o empreendimento se localiza;

27) Declaração do Responsável Técnico, informando se a área está sujeita em qualquer tempo a alagamento e/ou inundação. Em caso positivo de inundação deverá ser apresentada informação referente à cota máxima da mesma, fornecida por órgão oficial;

28) Planta urbanística, memorial descritivo e ART (OBS.: o quadro de áreas deve atender à Legislação vigente, conforme o caso).
29) Outros documentos que a Secretaria julgar necessários;
OBS: 

1.
A análise dos processos de Licenciamento e Autorizações atende ao prazo estipulado pela Resolução Conama n°237/97, que é de 120 (CENTO E VINTE) dias para deferir ou indeferir o processo, quando não houver pendências nas documentações apresentadas. 

2.
Os mapas apresentados deverão ser georreferenciados com coordenadas geográficas, sistema de referência sirgas 2000, legendados, em cores e em escala compatível com o nível do detalhamento dos elementos manejados e adequados para a área de influência. Os mapas devem conter referência, autor, proprietário, data e orientação geográfica. Figuras, tabelas e anexos devem ser referenciados ao longo do texto sequencial, bem como serão apresentados na ordem pela qual são descritos nos relatórios técnicos ou estudos. As figuras (fotos, mapas, esquemas), tabelas e quadros devem conter título numerado e autoexplicativo, bem como legendas e simbologias, quando for o caso, além da descrição da fonte das informações, externa e interna. 

	LOTEAMENTO 

LICENÇA DE INSTALAÇÃO (LI)


1. Requerimento (modelo SEMMA), com a descrição do objeto solicitado, devidamente preenchido e assinado;

2. Procuração pública ou particular com firma reconhecida como verdadeira, em vigor;

3. Comprovante de pagamento da taxa (Documento de Único de Arrecadação Municipal –DUAM);

4. Publicações originais ou cópia autenticada de Jornal de grande Circulação e do Diário Oficial do Estado de Goiás, referente ao requerimento do licenciamento (Resolução CONAMA nº006/1986);

5. Pessoa Jurídica: Cópia do Contrato Social ou Ato Constitutivo com a última Alteração e cópia do CNPJ;

6. Pessoa física: Documento de Identificação Oficial com foto e Cartão de CPF;

7. Certidão de Uso do Solo, emitida pala Prefeitura Municipal para o local e o tipo de empreendimento ou atividade a ser instalada em conformidade com o Plano Diretor “Lei de Zoneamento do Município”. No caso de não existência de Plano Diretor ou Zoneamento, deverá constar este fato na certidão. Deverá ficar explícito se o empreendimento situa-se em área urbana, expansão urbana ou rural;

8. Cópia da Lei Municipal/decreto que o enquadra em área urbana ou de expansão urbana, se for o caso;

9. Cópia autenticada ou original da Certidão de Registro de Imóvel atualizada, referente a área do empreendimento e em nome do requerente do processo de licenciamento.

10. Em caso de parcelamento do solo em zona rural, deverá ser apresentado documento de anuência do INCRA;

11. Inscrição no Cadastro Ambiental Rural, com mapa e declaração de responsabilidade, para os casos em que consta a averbação de reserva legal na certidão de registro de imóveis;

12. Apresentar AVTO – Atestado de Viabilidade Técnico Operacional emitido pela SANEAGO ou pelo órgão responsável pelo abastecimento de água e esgoto do município. Existindo cursos d’água na proximidade deverá ser apresentado declaração do órgão responsável atestando se este é de abastecimento público;

13. Croqui de localização e acesso ao local, informando as coordenadas geográficas (caso tratar-se de empreendimento na zona rural);

14. Imagem de satélite com sobreposição do projeto do loteamento, com coordenadas geográficas;

15. Memorial de Caracterização do Loteamento – MCL, acompanhado de respectiva ART;

16. Termo de compromisso, garantindo atendimento da norma NBR-7229 da ABNT;

17. Laudos Técnicos referentes as condições da área do empreendimento que atenda ao artigo 3º da Lei nº6.766/79, elaborado por profissional habilitado de acordo com o Decisão Normativa nº 104/2014 do CONFEA, acompanhado de respectivas ART;

18. Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) (art. 141, Lei Complementar n°15/2008), com Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), quando aplicável;

19. Para os casos de utilização de sistema de tratamento individual de esgotos, apresentar: 

- Projeto Hidrossanitário, conforme NBR 7229 da ABNT, constando Memorial de Cálculo e Memorial Descritivo com respectiva ART; 

- Teste de Percolação elaborado de acordo com o anexo A da NBR 13969/97s pontos, com fotos dos pontos e respectivas coordenadas e memorial fotográfico, com respectiva ART;

20. Para os casos de utilização de sistema de tratamento coletivo de esgotos, apresentar:

- Projeto da rede coletora e sistema do tratamento de esgotos com memorial de cálculo e memorial descritivo, com respectiva ART;

- Laudo Geológico. Devendo conter informações referentes ao nível do lençol freático na área do empreendimento, elaborado por profissional habilitado e com a respectiva ART;

-Projeto Urbanístico em escala compatível que permita visualização clara do projeto, com curvas de nível, georreferenciado e respectiva ART;

21. No quadro de áreas as áreas verdes (mínimo de 5%) devem ser separadas das demais áreas institucionais, respeitando o Plano Diretor do Município;

22. No quadro de áreas o somatório das áreas verdes e institucionais deve ser igual ao definido no Plano Diretor do Município ou lei municipal específica;

23. Projeto de drenagem urbana, com respectiva ART;

24. Projeto de pavimentação, com respectiva ART;

25. Declaração da Prefeitura Municipal quando a área mínima de lotes for inferior aos 125 m² exigidos por lei;

26. Plano de Controle Ambiental (PCA) em nível executivo, que deverá conter: 

· Programa de Recuperação de Áreas Degradadas com foco na recomposição florística de vegetação nativa na Área Verde e efetuar o plantio de espécies nativas, ornamentais e ou frutíferas sempre que possível ao longo do sistema viário, visando a arborização urbana, devendo estas serem preservadas.

· Programa de Controle e Monitoramento de Águas Pluviais - em relação ao disciplinamento das águas pluviais caracterizando o seu escoamento e as medidas preventivas como a captação, condução, detenção/contenção e construção de dissipadores de energia no lançamento dessas águas. Recomenda-se as construções de dispositivos de infiltrações das águas pluviais em cada um dos lotes, induzindo a infiltração das águas pluviais, aumentando a recarga dos aquíferos e diminuindo ou eliminando o volume de águas pluviais destinadas às drenagens naturais (corpos hídricos) da área de influência direta do loteamento. Manter os dissipadores de energia nos pontos de lançamento de águas pluviais definidos no projeto de drenagem pluvial.

· Programa de Gestão de Resíduos Sólidos – incluindo, tanto os resíduos sólidos da construção civil, durante a implantação do empreendimento, como os gerados na ocupação e operação;

· Programa de Controle e Monitoramento de Processos Erosivos – apresentar medidas de controle de processos erosivos, tais como o disciplinamento das águas pluviais quando da abertura de ruas e efetiva implantação do empreendimento, levando em consideração os aspectos da topografia do local e o tipo de solo da área-alvo do presente licenciamento ambiental.

· Programa de Controle e Monitoramento de Qualidade Sanitária quanto a solução técnica adotada para o abastecimento de água e o esgotamento sanitário do empreendimento.

Nota: Os programas deverão ser elaborados em nível executivo e deverão considerar a seguinte itemização: introdução, justificativas e objetivos, metodologia a ser adotada, parâmetros, periodicidade, cronograma físico e equipe técnica envolvida.

OBSERVAÇÕES: 

- Em caso de áreas igual ou superior a 100 ha (1.000.000 m2) será necessário a elaboração de um Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental – EIA/RIMA, devendo ser seguida as diretrizes estabelecidas para apresentação deste estudo.

- A análise dos processos de Licenciamento e Autorizações atende ao prazo estipulado pela Resolução Conama n°237/97, que é de 120 (cento e vinte) dias para deferir ou indeferir o processo, quando não houver pendências nas documentações apresentadas.
OBS: 

1.
A análise dos processos de Licenciamento e Autorizações atende ao prazo estipulado pela Resolução Conama n°237/97, que é de 120 (CENTO E VINTE) dias para deferir ou indeferir o processo, quando não houver pendências nas documentações apresentadas. 

2.
Os mapas apresentados deverão ser georreferenciados com coordenadas geográficas, sistema de referência sirgas 2000, legendados, em cores e em escala compatível com o nível do detalhamento dos elementos manejados e adequados para a área de influência. Os mapas devem conter referência, autor, proprietário, data e orientação geográfica. Figuras, tabelas e anexos devem ser referenciados ao longo do texto sequencial, bem como serão apresentados na ordem pela qual são descritos nos relatórios técnicos ou estudos. As figuras (fotos, mapas, esquemas), tabelas e quadros devem conter título numerado e autoexplicativo, bem como legendas e simbologias, quando for o caso, além da descrição da fonte das informações, externa e interna. 

	RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE INSTALAÇÃO


A renovação da Licença de Instalação deverá ser requerida com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da expiração de seu prazo de validade (conforme Resolução CONAMA nº237/97) e deverá ser apresentada:

· Requerimento (modelo SEMMA), com a descrição do objeto solicitado, devidamente preenchido e assinado;

· Comprovante de pagamento da taxa (Documento de Único de Arrecadação Municipal –DUAM);

· Certidão de Uso do Solo (caso esteja vencida, apresentar nova taxa);

· Projetos (plantas) com as ART’s se houver alteração no projeto, ou declaração de que não houve alterações, assinada pelo RT e representantes legais;

· Relatório de Monitoramento em cumprimento as recomendações do último licenciamento;

· Demais recomendações feitas nos licenciamentos ambientais obtidos;

· Outros documentos que a Secretaria julgar necessários.
No decorrer do processo, a SEMMA poderá solicitar informações adicionais, documentos ambientais e legais, ou ainda exigir alterações, conforme as características da área de influência direta e indireta da atividade.
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